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RESUMO: Este artigo pretende discutir 
brevemente sobre formação docente, 
profissionalidade, mas também propor que 
muito há por (des)construir na educação 
e ressaltar que o fazer pedagógico e os 
maus resultados e também os resultados 
por vezes limitados em testes de larga 
escala não devem ser medidos apenas 
pela qualidade e qualificação docente. Essa 
responsabilização lança alerta sobre os 
programas que jogam foco neste campo ou 
apenas acentuadamente nos professores, 
que no seu percurso profissional 
desenvolvem uma desmotivação, um 
desinteresse por inexistência de retorno, 
não apenas financeiro, mas também de 
reconhecimento, de avanço no seu plano 
de carreira.
PALAVRAS-CHAVE: formação 
docente, formação inicial e continuada, 
profissionalidade, planos de educação, 
política de educação.

INTRODUÇÃO
Este artigo sobre formação docente, 

profissionalidade, mas também propor que 
muito há por (des)construir na educação e 
ressaltar que o fazer pedagógico e os maus 
resultados e também os resultados por 
vezes limitados em testes de larga escala 
não devem ser medidos apenas pela 
qualidade e qualificação docente. Essa 
responsabilização lança alerta sobre os 
programas que jogam foco neste campo ou 
apenas acentuadamente nos professores, 
que no seu percurso profissional 
desenvolvem uma desmotivação, um 
desinteresse por inexistência de retorno, 
não apenas financeiro, mas também de 
reconhecimento, de avanço no seu plano 
de carreira

Com o objetivo de subsidiar nosso 
conteúdo acerca da política educacional 
referente a formação docente da educação 
escolar básica pública, seus respectivos 
entes federativos nos processos de 
adequação/elaboração, apresentamos a 
seguir alguns marcos legais que devem ser 
considerados para este fim.

I. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 

http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/constituicao.pdf
http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/constituicao.pdf


Educação: Expansão, políticas públicas e qualidade Capítulo 6 48

1988;

II. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional;

III. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 – Aprova o Plano Nacional de 
Educação e dá outras providências.

Assim, considerando a importância do contexto, destacamos também do sítio do 
Observatório do Plano Nacional de Educação, “que tem como objetivo contribuir para 
que ele se mantenha vivo e cumpra seu papel como agenda norteadora das políticas 
educacionais no País”, antes de algumas considerações.

Dos 2,2 milhões de docentes que atuam na Educação Básica do país, 
aproximadamente 24% não possuem formação de nível superior (Censo Escolar de 2015). 
Após 2006, prazo dado às redes públicas e privadas para cumprir a obrigatoriedade do 
diploma de nível superior para os docentes (LDB/1996), somente os já formados puderam 
participar de concursos, mas os indicadores só refletem o fato a partir de 2010.

Daquele ano até 2015, o número de diplomados cresceu quase 10 pontos percentuais 
(68,9%, em 2010, a 76,4%, em 2015). Vale ressaltar que os dados por região mostram 
grande disparidade entre o Norte e o Nordeste, onde há menos docentes com formação 
adequada, e as outras regiões do Brasil. E boa parte dos professores da Educação Infantil 
ainda não tem magistério nem curso superior (em 2014, eram 15,3%, segundo o INEP).

OBJETIVO
O objetivo pretensioso deste artigo é abrir um debate sobre o lugar dos professores 

na estrutura de empregos no Brasil, antes de entrar propriamente na análise dos dados 
estatísticos dos vários órgãos aqui que coletam dados sistemáticos sobre os docentes 
até o momento de realização desta pesquisa o faziam segundo lógicas diversas, sendo 
que, a qualquer das fontes a que se recorra, não é possível chegar ao número preciso de 
professores no país, situação que está sendo alterada pelo Censo da Educação Básica.

Para que aconteça um ganho de qualidade na formação do professor – seja ela 
inicial ou continuada – é preciso que a Educação Básica entre na agenda de prioridade das 
universidades. Os currículos das licenciaturas pouco tratam das práticas de ensino e são 
distantes da realidade da escola pública. De modo geral, a formação continuada se propõe 
a tampar os buracos deixados pela inicial.

Atualmente, apenas 31,4% dos professores da Educação Básica possuem Pós- 
Graduação, segundo dados do Censo Escolar. A deficiência na formação inicial de nossos 
docentes é um dos grandes entraves na melhoria da qualidade da educação. Nesse sentido, 
a formação continuada representa um grande aliado, na medida em que possibilita que o 
professor supra lacunas na sua formação inicial ao mesmo tempo em que se mantém em 
constante aperfeiçoamento em sua atividade profissional.

http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/constituicao.pdf
http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/lei_9394_20121996.pdf
http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/lei_9394_20121996.pdf
http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/lei_9394_20121996.pdf
http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/lei_9394_20121996.pdf
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É importante que o MEC cumpra seu papel de fiscalizador, assegurando uma 
qualidade mínima para os cursos de pós-graduação ofertados. Levantamento realizado 
pela revista Nova Escola com os dados divulgados pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) no fim de 2010 sobre os 165 programas de mestrado 
e doutorado nas áreas de Educação e Ensino revelou que 40% deles são considerados de 
nível bom - o que equivale à nota 4, numa escala de 1 a 7. Outros 38% foram classificados 
como “regulares”. Apenas 20% obtiveram nota acima de 5.

A instituição de diferentes medidas pelo governo federal a partir dos anos 2000, 
como a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica 
(2004) e a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 
Básica (2009), indicam que o MEC vem assumindo postura de responsabilização do poder 
público pelo desempenho e pela carreira dos professores da educação básica; acena ainda 
como horizonte para a instituição de um sistema nacional de educação. Essa questão 
reveste-se de especial complexidade dado o tamanho continental do País e o regime de 
pluralidade entre os entes federados, que incluem União, estados e municípios.

JUSTIFICATIVA
A formação de professores no país ainda sofre os impactos do crescimento 

efetivo tão recente e rápido das redes públicas e privadas de ensino fundamental, e das 
improvisações que foram necessárias para que as escolas funcionassem em regime do 
Plano Nacional de Educação. Assim, este artigo foi desenvolvido como encaminhamento 
de Seminário: Marcos Regulatórios e Iniciativas Governamentais da Política Educacional 
na América Latina, ministrado pelo Professor Dr. Antônio Cabral Neto, no Programa de Pós-
Graduação em Educação.

Assim, foram abordados aspectos relativos à formação e profissionalidade docente, 
tomando como referências os aspectos normativos e dados estatísticos pertinentes ao 
tempo e ao tema organizado.

Fora elaborado como requisito avaliativo e um trabalho escrito abordando um 
ângulo da temática apresentada Políticas educacionais na América Latina:. Formação e 
trabalho docente: um debate necessário; contida numa questão problema, seguida de uma 
reflexão lógica sobre a mesma. O mesmo trabalho obteve conceito A; nota final 9,5; e 
recomendação para o EPEN 2018.

INDICADORES EDUCACIONAIS
Os indicadores permitem acompanhar, avaliar, sugerir, decidir, interferir ou mudar 

o rumo de um processo ou conjunto de atividades visando atingir determinados objetivos. 
No caso “os indicadores educacionais atribuem valor estatístico à qualidade do ensino, 
atendo-se não somente ao desempenho dos alunos, mas também ao contexto econômico 
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e social em que as escolas estão inseridas” (INEP, 2018).
Portanto, o emprego dos indicadores educacionais são essenciais para o 

conhecimento de um dos principais determinantes da condição de vida da população na 
medida em que a educação é imprescindível para a promoção da cidadania, inserção social 
e desenvolvimento pleno dos cidadãos. Por esses motivos, os institutos de estatística 
procuram retratar comparativamente os diversos aspectos das características educacionais 
da população, desde a organização do sistema educacional até os determinantes e os 
efeitos da educação adquirida.

Assim para monitorar esses objetivos, são desenvolvidos instrumentos que permitem 
avaliar continuamente a posição e evolução das Metas e Estratégias do Plano Nacional de 
Educação.

Tendo como ponto de partida a Meta 15 do PNE - Formação de professores, que 
trata de 

“Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política 
nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os 
incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam. (PNE 2014-2024)”

O indicador mensurado no Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento de Metas do PNE 
2014-2016, foi “proporção de docências com professores que possuem formação superior 
compatível com a área de conhecimento em que lecionam na educação básica”.
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Tabela 1: Proporção de docências com professores que possuem formação superior compatível com a 
área de conhecimento em que lecionam na educação básica, por etapa de ensino 
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No Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento de Metas do PNE (2014-2016) Na Meta 
15, passou-se a utilizar o Indicador de “adequação da formação do docente da educação 
básica” (Brasil. Inep, 2014), por ser mais informativo que o indicador anteriormente utilizado, 
uma vez que considera não só a formação do professor e a disciplina que leciona, mas 
também em quantas turmas essa relação pode ser considerada adequada.

Indicador 15C: Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

Meta: 100% das docências dos anos finais do ensino fundamental com professores 
com formação superior adequada à área de conhecimento em que atuam até 2024.

Indicador 15D: Proporção de docências do ensino médio com professores cuja 
formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

Meta: 100% das docências do ensino médio com professores com formação superior 
adequada à área de conhecimento em que atuam até 2024.

Tabela 2: Percentual de docências de professores com formação superior adequadas à area de 
conhecimento que lecionam
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Em se tratando dos indicadores apresentados no sítio do Observatório do Plano 
Nacional de Educação, a respeito de que todos os professores e professoras da Educação 
Básica devem possuir formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura 
na área de conhecimento em que atuam até 2024, conforme determina a Meta 15 do Plano 
Nacional de Educação (PNE).

Assim, a partir da divulgação do Censo Escolar 2014, o Todos Pela Educação 
elaborou o indicador “monitorar a proporção de docentes do Ensino Médio que possuem 
formação adequada na sua área de conhecimento”.

Para a construção do indicador foram considerados os professores de matemática, 
língua portuguesa, história, geografia, química, física, biologia, filosofia, sociologia, 
educação física, artes, língua estrangeira ou ensino religioso. Professores são os indivíduos 
que estavam em efetiva regência da classe em 25/05/2012. Não inclui os professores de 
turmas de atividade complementar e de atendimento educacional especializado.

Considera-se professores com formação na disciplina em que atua aqueles cuja 
formação superior é em licenciatura ou em bacharelado com complementação pedagógica 
na mesma matéria da disciplina. Para professores de artes, considera-se formado na 
disciplina em que atua aqueles que são formados nas licenciaturas de Educação Artística, 
Artes Visuais, Dança, Música ou Teatro.

Gráfico 1: Porcentagem de professores da Educação Básica com Ensino Superior.

Fonte: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores.

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores
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Gráfico 2: Porcentagem de docentes dos anos finais do Ensino Fundamental que possuem formação 
superior na área em que lecionam

Fonte: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores.

Gráfico 3: Porcentagem de docentes do Ensino Médio que possuem formação superior na área que 
lecionam.

Fonte: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores.

Apresentados as tabelas e os gráficos, voltemos para a discussão sobre formação 
docente e profissionalidade[1]sem, contudo, nos abstermos de examinar com atenção 
as informações contextualizadas fazendo um comparativo entre o que diz o Relatório de 
Monitoramento de Ciclos, e os indicadores assinalados no Observatório do Plano Nacional 
de Educação.

Como apontado nos gráficos referentes a meta 15, a formação de professores e 
a profissionalidade da docência são de interesses intrínsecos às reformas educativas, 
desencadeadas em muitos países, inclusive no Brasil. Então, quais indicadores de 
desempenho podem ser utilizados para acompanhar a performance do PNE e o que pode 
ser feito para que os resultados sejam melhorado, ou mesmo materializados ao cabo dos 

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores
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respectivos prazos e deste plano?
(...) O Plano, se entendido como eixo das políticas educacionais, pode representar 

um avanço, a despeito de alguns limites e ambiguidades do texto aprovado. Em que 
consistem os avanços, limites e ambiguidades do Plano. O art. 12 define a perenidade dos 
planos nacionais de educação, bem como aponta o nono ano de vigência do atual Plano 
como momento político para que o Poder Executivo encaminhe ao Congresso Nacional 
projeto de lei referente ao PNE para o período (...) subsequente, além de especificar que 
tal processo incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 
(...) Os processos deverão abarcar questões sobre a concepção de sistema, natureza, 
composição, organização, estrutura e subsistemas, entre outras. Importante não perder 
de vista que o SNE tem bases constitucionais e que o esforço a ser feito se direciona à 
instituição deste e se articula a questões mais amplas, envolvendo desde a concepção de 
federalismo até a regulamentação do regime de colaboração e as alterações na LDB, a 
reforma tributária, entre outros. (DOURADO, 2016)

Como se manter confiante ante as políticas educacionais pautadas pelo atual 
governo como a Reforma do Ensino Médio e a Base Nacional Comum Curricular que 
também divergem do teor do PNE, como atesta Andressa Pellanda, coordenadora de 
políticas educacionais da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. “Não temos 
garantidos os insumos de qualidade necessários, como financiamento e valorização de 
professores e nem a dimensão de uma nova pedagogia, como pleiteada pelos estudantes 
durante as ocupações das escolas”, garante.

Os especialistas reforçam a necessidade de um arranjo institucional entre municípios, 
estados e União para que o regime de colaboração, já previsto na Constituição Federal, 
saia do papel. “O Plano Nacional de Educação é complexo, mas necessário, e carece 
de consensos e pactos mínimos”, conclui Thiago Alves, professor do Departamento de 
Planejamento e Administração Escolar da UFPR.

Ou seja, nessa perspectiva, a recente medida de congelamento de recursos da 
Educação por 20 anos, a Emenda Constitucional nº 95/2016, combinada com a reforma 
trabalhista que criou a jornada intermitente, a terceirização irrestrita, o notório saber, 
a discussão que sobre o fim da obrigatoriedade de vários componentes curriculares 
pela nova BNCC, o desenho de um cenário de criminalização da “escola sem partido”, 
desprofissionalização e perda de identidade da profissão docente, essas medidas 
desencadeiam uma suspeição sob as conquistas já alcançadas nos Planos de Educação 
Nacional, Estaduais e Municipais.
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[1] O termo “profissionalidade” expressa a dimensão relativa ao conhecimento, aos saberes, técnicas e 
competências necessárias à atividade profissional. Por meio da profissionalidade, o professor adquire 
as competências necessárias para o desempenho de suas atividades docentes e os saberes próprios 
de sua profissão. Ela está ligada às seguintes categorias: saberes, competências, pesquisa, reflexão, 
crítica epistemológica, aperfeiçoamento, capacitação, inovação, criatividade, pesquisa, dentre outras, 
componentes dos processos de apropriação da base de conhecimento da docência como profissão. 
(NUNES, RAMALHO, 2003)
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